
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl nos EDv nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 
1592820 - SP (2016/0093794-9)
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PGFN 
INTERES.  : D A MC-NEILL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS 
EMBARGOS. APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA INAFERÍVEL. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. É imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, 
acerca da aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do 
recurso especial. Afinal, a função dos embargos de divergência é 
uniformizar teses jurídicas dissidentes quanto à matéria meritória, 
seja de direito processual, seja de direito material, e não avaliar se 
a regra técnica de conhecimento foi bem ou mal aplicada no caso 
concreto, uma vez que tal análise se esgota no âmbito dos órgãos 
fracionários que julgam o recurso especial.
2. Em sede de embargos de divergência, não é viável aferir-se o 
dissídio entre os acórdãos embargado e paradigma acerca do 
caráter protelatório dos embargos de declaração para fins de 
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC/1973 (correspondente ao art. 1.026, § 2º, do CPC/2015), 
diante da inexistência de similitude fática entre arestos que 
analisam a peculiaridade de cada caso concreto. A referida 
providência refoge à finalidade deste recurso uniformizador.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, 
Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro 
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Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

  

Brasília, 11 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministro Raul Araújo
Relator
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AgInt nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.592.820 
- SP (2016/0093794-9)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : D A MC-NEILL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno nos embargos de declaração nos embargos de 

divergência em recurso especial interposto por AGENOR DUARTE DA SILVA contra decisão, 

proferida pelo Presidente desta Corte, que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, sob 

o fundamento de que "o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o 

mérito do recurso especial em razão do óbice das Súmulas 284/STF, 211/STJ, 5/STJ, 7/STJ, pela 

ausência de prequestionamento e pela não demonstração da divergência. Tal situação impede, 

por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a interposição de 

embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a 

teor da Súmula n.º 315 desta Corte Superior: 'Não cabem embargos de divergência no âmbito do 

agravo de instrumento que não admite recurso especial.'" (fl. 1.133).

Em suas razões recursais, a parte agravante alega que: (i) é inaplicável a Súmula 

315/STJ; (ii) deve ser afastada a multa fixada no acórdão em embargos de declaração proferido 

pela colenda Segunda Turma, porquanto não possuía caráter protelatório, já que foram opostos 

para sanar omissão quanto à apreciação do pedido de assistência judiciária gratuita formulado no 

recurso especial pelo ora embargante, o qual somente foi apreciado no julgamento monocrático 

dos embargos de divergência; (iii) o acórdão prolatado no agravo interno pela colenda Segunda 

Turma violou o disposto no art. 1.021, § 3º, do CPC de 2015, porque limitou-se a reproduzir os 

fundamentos da decisão agravada; (iv) não é caso de incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. No 

mérito, reafirma a existência de divergência jurisprudencial, sustentando o direito à expedição de 

precatório para pagamento de honorários advocatícios contratados e cedidos.

Devidamente intimada, a parte a agravada não apresentou impugnação.
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É o relatório.
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AgInt nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.592.820 
- SP (2016/0093794-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : D A MC-NEILL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE OS EMBARGOS. APLICAÇÃO DE 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. SIMILITUDE FÁTICA 
INAFERÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, acerca 
da aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. 
Afinal, a função dos embargos de divergência é uniformizar teses jurídicas 
dissidentes quanto à matéria meritória, seja de direito processual, seja de 
direito material, e não avaliar se a regra técnica de conhecimento foi bem 
ou mal aplicada no caso concreto, uma vez que tal análise se esgota no 
âmbito dos órgãos fracionários que julgam o recurso especial.
2. Em sede de embargos de divergência, não é viável aferir-se o dissídio 
entre os acórdãos embargado e paradigma acerca do caráter protelatório 
dos embargos de declaração para fins de aplicação da multa prevista no 
art. 538, parágrafo único, do CPC/1973 (correspondente ao art. 1.026, 
§2º, do CPC/2015), diante da inexistência de similitude fática entre arestos 
que analisam a peculiaridade de cada caso concreto. A referida 
providência refoge à finalidade deste recurso uniformizador.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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AgInt nos EDcl nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.592.820 
- SP (2016/0093794-9)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA 
ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL PGFN 
INTERES.  : D A MC-NEILL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA 
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

De início, é importante salientar que os embargos de divergência foram opostos 

contra acórdão publicado já na vigência do Código de Processo Civil de 2015, de maneira que sua 

admissibilidade deve ser analisada com base no regramento previsto no novel diploma processual. 

Incide, assim, na espécie, o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ: "Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

No caso em exame, a decisão atacada neste agravo interno concluiu pelo 

indeferimento liminar dos embargos de divergência, por entendê-los incabíveis contra acórdão que 

confirma decisão de não conhecimento do recurso especial, tendo em vista a aplicação de óbices 

de admissibilidade, no caso, as Súmulas 284/STF e 5, 7 e 211/STJ, além da ausência de 

comprovação da divergência jurisprudencial.

O decisum ora hostilizado está em conformidade com a jurisprudência firmada 

nesta Corte de Justiça, ainda na vigência do CPC de 1973, e que persiste no CPC de 2015, 

segundo a qual é imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, acerca da aplicação 

de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. Afinal, a função dos embargos de 

divergência é uniformizar teses jurídicas dissidentes quanto à matéria meritória, seja de direito 

processual, seja de direito material, e não avaliar se a regra técnica de conhecimento foi bem ou 

mal aplicada no caso concreto, uma vez que tal análise se esgota no âmbito dos órgãos fracionários 

que julgam o recurso especial.

Com efeito, "a finalidade  dos  embargos de divergência é a uniformização da 

jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como novo recurso ordinário nem se 

prestando para a correção de eventual equívoco ou violação que tenha ocorrido no julgamento 
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do recurso especial" (AgInt nos EAREsp 734.787/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/02/2017, DJe de 15/03/2017). No mesmo 

sentido:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REQUISITOS 
PARA COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO 
PRETORIANO. TESE DO ERESP NÃO EXAMINADA NO APELO 
NOBRE PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 1.043, INCISO I E § 2º DO CPC/2015. 
REGRA GERAL QUANTO AO CABIMENTO DO RECURSO 
UNIFORMIZADOR: QUESTÃO DE DIREITO MATERIAL OU DE 
DIREITO PROCESSUAL DEFENDIDA NO RESP E ANALISADA NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO 
RESPECTIVO, EXCEPCIONADA A PRÓPRIA ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. MÉRITO DO APELO NOBRE NÃO 
EXAMINADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ, POR ANALOGIA. 
MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, C/C O ARTIGO 80, INCISO VIII, DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo precedentes da Corte Especial do STJ _ interpretando o § 4º do 
artigo 1.043 do CPC/2015 e no artigo 266, § 4º, do Regimento Interno desta 
Corte Superior _ é pressuposto indispensável para a comprovação ou 
configuração da alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte 
recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 
providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; 
(b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a 
citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se 
achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores, com a indicação da 
respectiva fonte na Internet.
2. Cabe ainda à parte embargante, segundo as referidas disposições 
normativas, realizar o denominado cotejo analítico, demonstrando a 
semelhança entre as circunstâncias fáticas dos acórdãos confrontados, bem 
como a identidade jurídica neles existente, vale dizer, deve ser apontada a 
ocorrência do debate da mesma questão federal nos arestos comparados. 
Precedentes.
3. Conforme a jurisprudência remansosa deste Superior Tribunal de Justiça, 
os embargos de divergência têm por finalidade precípua dirimir dissídio 
decorrente da interpretação da legislação federal existente entre julgados 
proferidos nesta Corte Superior, não servindo para nova discussão acerca 
da utilização ou não de regra técnica de admissibilidade ou conhecimento 
do apelo nobre ocorrida no caso concreto e devidamente chancelada pelo 
respectivo órgão fracionário.
4. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado, oriundo da Terceira 
Turma, aplicou a Súmula n. 182/STJ em relação às teses defendidas pela 
parte ora agravante.
5. O artigo 1.043 do CPC/2015, ao disciplinar as hipóteses de cabimento 
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dos embargos de divergência, parte da premissa de que tanto o acórdão 
embargado quanto os arestos apontados como paradigmas tiveram o mérito 
do recurso especial analisado, conforme se depreende da redação do inciso 
I do mencionado dispositivo legal.
6. A análise dos requisitos de admissibilidade do apelo nobre no caso 
concreto é realizada de forma soberana pelo respectivo órgão fracionário 
deste Sodalício e, via de regra, não pode ser alterada através dos embargos 
de divergência, sob pena de se criar, no Superior Tribunal de Justiça, 
segunda instância revisora nesse aspecto.
7. Incidência da Súmula n. 315/STJ, utilizada por analogia na espécie, 
porque descabida a admissão deste recurso uniformizador contra acórdão 
proferido em agravo em recurso especial no qual não se examinou o mérito 
do apelo nobre. 
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do artigo 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de 
manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
Julgados da Corte Especial.
9. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 717.860/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/03/2019, DJe 01/04/2019)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS À ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE RECURSO CONTRA 
ESTA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO DE MÉRITO EM 
RECURSO ESPECIAL APTA A VIABILIZAR EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA.
I - Na origem trata-se de ação de revisão de pensão previdenciária privada.
II - Na hipótese dos autos, o nobre relator, Ministro Marco Buzzi, proferiu 
decisão determinando a devolução dos autos à origem até o pronunciamento 
definitivo desta Corte no REsp n. 1.479.864/SP, considerando que a matéria 
em discussão estaria vinculada ao Tema n.
936.
III - Inconformado com tal entendimento, a parte interpôs agravo, o qual 
não foi conhecido pela respectiva Turma, sob o argumento de que "[...] a 
jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de ser irrecorrível a 
decisão ou o despacho que determina o sobrestamento do feito, no 2º Grau, 
diante da pendência de julgamento de recurso representativo da 
controvérsia".
IV - Os embargos de divergência têm por finalidade uniformizar a 
jurisprudência do próprio Superior Tribunal de Justiça, quando se 
verificarem idênticas situações fáticas nos julgados, mas tenha se dado 
diferente interpretação na legislação aplicável ao caso, não se prestando 
para avaliar possível justiça ou injustiça do decisum ou corrigir regra 
técnica de conhecimento.
V - Veja-se que o acórdão embargado de divergência não conheceu do 
respectivo recurso, sob o entendimento de não ser recorrível a decisão que 
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delibera sobre sobrestamento e, a propósito, encontra-se em perfeita sintonia 
com a jurisprudência desta Corte (g.n.): AgInt no REsp n. 1.313.674/DF, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/9/2018, DJe 26/9/2018; AgInt no REsp n. 1.594.317/SC, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
11/9/2018, DJe 20/9/2018; AgInt no AREsp n. 1.274.656/RJ, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
6/9/2018, DJe 12/9/2018; AgInt no REsp n. 1.603.061/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 
28/8/2018.) 
VI - Nesse panorama, a decisão atacada nos presentes embargos não 
apresentou manifestação de mérito acerca da controvérsia que a 
embargante pretende agora trazer a debate, qual seja, ser possível ou não 
tal sobrestamento, mostrando-se totalmente impertinente o presente 
inconformismo no âmbito dos embargos de divergência, nos termos do 
farto entendimento jurisprudencial desta Corte de Justiça: AgInt nos 
EAREsp n. 611.595/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/11/2017, DJe 14/11/2017; AgInt nos 
EAREsp n. 407.728/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/4/2018, DJe 18/4/2018.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 940.837/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 20/02/2019, DJe 26/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. ERRO 
MATERIAL. ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA. REGRA TÉCNICA.
1. O acórdão embargado houve por bem aplicar a Súmula 7/STJ ao 
entender que os expurgos inflacionários já teriam sido aplicados, que 
"qualquer conclusão em sentido contrário ao que decidiu o aresto atacado 
envolve o reexame do contexto fático-probatório dos autos, inviável em sede 
de recurso especial", e que houve cálculo de apuração e atualização de 
remanescente, feito pela Contadoria do Juízo, onde restou demonstrado que 
os índices utilizados foram os já aplicados anteriormente.
2. Por seu turno, os arestos paradigmas reconhecem que é legítima a 
inclusão dos expurgos inflacionários caso a sentença os tenha determinado 
ou, ainda, que é possível a retificação da conta caso constatada a existência 
de erro aritmético.
3. Uma simples comparação é suficiente para evidenciar a inexistência de 
similitude entre os julgados em confronto, visto que os acórdãos 
paradigmas, cuja orientação o embargado almeja imprimir ao aresto em 
tela, encerram situações diversas daquela constante dos autos.
4. É imprópria a discussão, no âmbito de embargos de divergência, do 
acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de conhecimento de 
recurso especial, como é, dentre outras, a Súmula 7/STJ.
5. Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 650.209/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
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ESPECIAL, julgado em 11/02/2008, DJe 13/03/2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DA 
APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO CONHECIMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO.
1. O art. 535 do CPC estabelece como fundamento dos aclaratórios a 
existência de omissão, obscuridade ou contradição interna no acórdão. 
Ausentes esses vícios, não há como prosperar a irresignação que, na 
realidade, busca a obtenção de efeitos infringentes.
2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial.
3. Os embargos de divergência não têm por mira realizar justiça subjetiva, 
justiça às partes, a não ser indiretamente, por isso não constituem mais um 
meio ordinário de impugnação. É certo que a parte, ao se valer desse 
recurso, quer ver reformada a decisão desfavorável, o que lhe empresta 
um caráter processual, mas o Tribunal, quando o julga, tem por propósito 
específico promover a harmonia de interpretação da lei federal com a 
conseqüente uniformização da jurisprudência no âmbito interno da Corte.
4. Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl nos EREsp 282.603/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/06/2006, DJ 01/08/2006, 
p. 327)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE DE 
OBJETO ENTRE OS ACÓRDÃOS EM COTEJO. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. Não há falar na divergência que dá ensejo aos embargos específicos 
quando o acórdão impugnado inadmite a insurgência especial, à falta de 
prequestionamento, por persistir o Tribunal a quo na omissão, a despeito da 
oposição de declaratórios, enquanto os acórdãos paradigmas afirmam a 
observância do artigo 535 do Código de Processo Civil, por decididas as 
questões tidas como omitidas.
2. Demais, matéria de regra técnica não rende ensejo à interposição de 
embargos divergentes.
3. Embargos não conhecidos.
(EREsp 415.671/SC, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/03/2006, DJ 12/06/2006, p. 404)

Assim, embora não seja propriamente adequada a incidência direta da Súmula 

315/STJ na espécie, se, no caso concreto, o mérito do recurso especial nem sequer chegou a ser 

apreciado, em razão de óbices de admissibilidade, não há divergência jurisprudencial a ser 

uniformizada, pois a aplicação de tais óbices é feita com base na análise de cada caso. Logo, ficam 
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inviabilizados os embargos de divergência, com base no fundamento de inviabilidade de reexame, 

nesta via, da aplicação de regra técnica de conhecimento do apelo nobre.

Acrescente-se, por oportuno, que não está configurada a alegada violação do art. 

1.021, § 3º, do CPC de 2015, porque os acórdãos proferidos pela colenda Segunda Turma, 

objetos dos embargos de divergência, foram devidamente fundamentados. O descontentamento da 

parte com o resultado do julgamento não pode ser entendido como ausência de motivação do 

julgado.

Por fim, também não prospera, na hipótese, o pedido de afastamento da multa 

aplicada no acórdão em embargos de declaração proferido pela colenda Segunda Turma (fls. 

902-912), com fundamento em caráter protelatório. Isso porque, em sede de embargos de 

divergência, não é viável aferir-se o dissídio entre os acórdãos embargado e paradigma acerca da 

aplicação de multa em embargos de declaração, seja à luz do CPC de 1973 (art. 538, parágrafo 

único), seja do CPC de 2015 (art. 1.026, § 2º), diante da inexistência de similitude fática entre 

arestos que analisam a peculiaridade de cada caso concreto, acolhendo, ou afastando, o caráter 

protelatório do recurso. A referida providência refoge à finalidade deste recurso uniformizador. A 

propósito:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TESE 
DEFENDIDA NAS RAZÕES RECURSAIS NÃO DEBATIDA NO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 1.025 DO CPC/2015 NA 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO UNIFORMIZADOR. MULTA PELA 
OPOSIÇÃO DE DECLARATÓRIOS PROTELATÓRIOS NA TURMA 
JULGADORA DESTA CORTE SUPERIOR.
INVIABILIDADE DA REVISÃO NO COLEGIADO MAIOR.
1. Não foi debatida no acórdão embargado, oriundo da Primeira Turma, a 
tese suscitada nos embargos de divergência relativa à necessidade da 
observância da coisa julgada formada no julgamento do agravo de 
instrumento interposto nos autos principais antes da prolação da sentença. 
Tal fato foi reconhecido, inclusive, pelos ora agravantes na petição deste 
agravo interno.
2. A previsão normativa do denominado "prequestionamento ficto" no artigo 
1.025 do CPC/2015 estabeleceu importante diretriz para os operadores do 
direito, trazendo luz a antigos debates, doutrinários e jurisprudenciais, 
relativos à ocorrência ou não do debate de determinada matéria na 
instância ordinária.
3. Todavia, referido dispositivo legal não tem o alcance almejado pelos ora 
agravantes, a ponto de provocar a análise, neste recurso uniformizador, de 
matéria não debatida explicitamente no acórdão embargado, fato que 
ampliaria sobremaneira as hipóteses de cabimento dos embargos de 
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divergência, nos quais a verificação das condições da configuração do 
dissenso pretoriano tem interpretação restritiva e não ampliativa, conforme 
a pacífica jurisprudência da Corte Especial.
4. A aludida restrição no exame do cabimento dos embargos de 
divergência tem por escopo manter inalterado seu elevado objetivo, previsto 
no CPC/2015 e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
qual seja, a uniformização da jurisprudência entre os órgãos julgadores 
deste Sodalício quanto à interpretação da legislação federal, não se 
podendo aceitar seu uso para revisão da justiça ou suposta injustiça 
ocorrida no exame da admissibilidade ou do mérito do recurso especial 
perante a Turma Julgadora, ou, ainda, para se rever questão 
absolutamente casuística, derivada das particularidades dos autos.
5. E nessa linha de raciocínio, não encontra acolhida a tese dos agravantes 
sobre a configuração do dissídio jurisprudencial quanto à multa aplicada 
nos embargos declaratórios por eles interpostos perante a Primeira Turma, 
a qual não pode ser revista nesta instância recursal, porque tal providência 
foge à finalidade deste recurso uniformizador. Precedentes. 
6. Descabido o argumento dos ora agravantes quanto à incidência da 
Súmula n. 98/STJ para afastar a multa que lhes foi imposta no acórdão 
embargado nos terceiros declaratórios opostos, porque tal verbete, oriundo 
da jurisprudência consolidada à luz do CPC/1973, tem aplicação restrita 
ao exame do apelo nobre para excluir, se for o caso, somente a penalidade 
imposta nos aclaratórios interpostos perante os Tribunais Regionais 
Federais e Tribunais de Justiça.
7. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1344505/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/02/2018, DJe 20/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MULTA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
1. A impossibilidade de se analisar a correta aplicação de regra técnica de 
admissibilidade do recurso especial em embargos de divergência, no caso 
presente, decorre da ausência de similitude fática entre o acórdão 
embargado e o paradigma.
2. No caso, o afastamento da suscitada intempestividade levou em 
consideração especificamente as circunstâncias ocorridas na origem que 
impediram o então recorrente, ora embargado, de fazer carga dos autos, 
tendo havido incidentes processuais que ocasionaram o descumprimento do 
primeiro despacho da origem, o qual abria vista a ambas as partes para fins 
de interposição de recurso, o que ensejou a abertura de novo prazo para que 
elas tivessem acesso aos autos.
3. Os paradigmas da Quarta Turma, no entanto, reconheceram 
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intempestividade dos respectivos recursos em situações que não 
apresentavam as peculiaridades ocorridas no caso presente.
4. As exigências relativas à demonstração da divergência jurisprudencial 
não foram modificadas pelo CPC/2015, nos termos do seu art. 1.043, § 4º.
5. Não encontra acolhida a tese dos agravantes sobre a configuração do 
dissídio jurisprudencial quanto à multa aplicada nos embargos 
declaratórios por eles interpostos perante a Turma, a qual não pode ser 
revista nesta instância recursal, porque tal providência foge à finalidade 
deste recurso uniformizador (Aglnt nos EREsp 1.344.505/PR. Relator 
Ministro JORGE MUSSI. CORTE ESPECIAL, julgado em 7/2/2018, DJe 
20/2/2018).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1214790/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/08/2018, DJe 
28/08/2018)

AGRAVO REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA - DISSÍDIO 
NÃO-CONFIGURADO - MULTA - ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC - PECULIARIDADES DAS HIPÓTESES COTEJADAS - 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO.
1. Para a configuração da divergência que viabilize a interposição dos 
embargos, os acórdãos confrontados devem apresentar similitude de base 
fática, com discussão das teses jurídicas sob o mesmo enfoque legal, com 
alcance de resultados distintos. Deve, também, nesse contexto, o embargante 
realizar o indispensável cotejo analítico dos julgados a fim de evidenciar o 
dissídio.
2. Descabidos os embargos de divergência que questionam a aplicação da 
multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, visto ser inviável a 
caracterização do dissídio em face das peculiaridades das hipóteses 
cotejadas.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAg 1180539/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/11/2012, DJe 22/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA 
RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 538, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. NECESSIDADE DE SE ANALISAR AS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. INEXISTÊNCIA DE 
DISSÍDIO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não foram 
infirmados.
2. É inviável, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
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admissibilidade do recurso especial, o que ocorre, entre outros, nos casos de 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. "A Corte Especial tem entendimento firmado de que é inviável a 
configuração do dissídio jurisprudencial nos casos em que se pretende, em 
sede de embargos de divergência, rever multa aplicada com base no art. 
538, parágrafo único, do CPC" (EREsp 261.776/PR, Corte Especial, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe 23.08.10).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 486.410/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2014, DJe 02/02/2015)

MULTA PROTELATÓRIA DO ART. 538 DO CPC. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. INEXISTÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
I - Não se apanham em divergência interpretativa ensejadora de embargos, 
a respeito do parágrafo único do art. 538 do CPC, acórdãos que, à vista 
das circunstâncias de cada caso, dissentem na percepção do intuito 
protelatório dos embargos de declaração. Precedente: EREsp 718.278/SC, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
5/11/2009.
II - Se os acórdãos chegam a conclusões diferentes, porém a partir de 
premissas fáticas diversas, não há como afirmar a existência de dissídio 
jurisprudencial. Precedente: EREsp 831.919/PE, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/11/2008.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 661.028/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 07/05/2012, DJe 05/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MULTA APLICADA EM QUARTOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INTUITO PROTELATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. PARADIGMAS. NÃO-CONHECIMENTO. 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO.
I. Não basta à configuração da divergência a mera enunciação de tese 
genérica, mas que haja rigorosa similitude fático-jurídica entre as espécies 
confrontadas.
II. Em sede de embargos de divergência é incabível a análise dos elementos 
fáticos analisados no acórdão embargado, como a existência de propósito 
protelatório na oposição de embargos de declaração, penalizada com a 
multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, pois se sujeita ao veto da 
Súmula n. 7-STJ.
III. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 463.049/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/06/2010, DJe 23/08/2010)

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : AGENOR DUARTE DA SILVA
ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406
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INTERES. : D A MC-NEILL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA
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ADVOGADO : ELAINE PEZZO E OUTRO(S) - SP167406
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes,
Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 12 de Junho de 2019
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